Parecer nº 1428, de 2018
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 17, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe isenta do pagamento de taxa de embarque as pessoas com 60 anos ou mais, em todos os terminais e estações rodoviárias no âmbito do Estado.
Não foram oferecidas emendas ou substitutivos à propositura ao longo das cinco sessões em que cumpriu a fase de pauta.
Analisado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação quanto aos aspectos definidos no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, o projeto recebeu, daquele Órgão Técnico, parecer favorável.
A esta Comissão de Transportes e Comunicações cabe, agora, opinar sobre o mérito da matéria, nos termos do § 8º do mencionado artigo 31.
Na qualidade de Relator designado, verificamos que o projeto isenta as pessoas com 60 anos ou mais do pagamento de taxa de embarque nos terminais e estações rodoviárias, no âmbito do Estado de São Paulo. Estabelece a propositura, ainda, que o interessado, para obter o benefício, deverá apresentar documento de identidade que comprove sua idade.
Tanto no corpo normativo, quanto na justificativa, o projeto delimita claramente a isenção que pretende instituir. Ainda assim, cumpre enfatizar que tal isenção não se confunde com a de que trata a Lei nº 15.179, de 23 de outubro de 2013.
Diferentemente da isenção prevista naquele diploma, relativa ao pagamento que seria devido pela prestação do serviço de transporte intermunicipal, a isenção contemplada no projeto sob exame refere-se ao pagamento da chamada “taxa de embarque”; cobrada no ato de venda do bilhete de viagem, essa taxa refere-se aos serviços colocados à disposição dos usuários dos terminais e estações rodoviários.
A reforçar que as isenções em questão têm natureza distinta, deve-se observar que o Decreto nº 60.085, de 22 de janeiro de 2014, por meio do qual foi regulamentada a Lei nº 15.179, assim dispõe:
“Artigo 3º - Às pessoas idosas serão reservados para transporte gratuito 2 (dois) assentos por veículo no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros de característica rodoviária convencional.
Parágrafo único - O benefício de que trata este artigo não contempla eventual tarifa de utilização dos terminais rodoviários.” (grifamos)
Afigura-se-nos justo e oportuno isentar os cidadãos idosos do pagamento da taxa de embarque, pois, como bem assinala o nobre autor do projeto, “a maioria dessas pessoas sobrevive com seus defasados proventos, cada vez mais achatados com os gastos necessários, principalmente na área da saúde”.
Ao instituir tal isenção, estará o Poder Público estadual agindo em sintonia com os princípios e linhas mestras que levaram o legislador nacional a editar o Estatuto do Idoso.
Somos, dessa forma, favoráveis à aprovação do projeto.
Entendemos, porém, que ele deve estabelecer penalidade aplicável em caso de inobservância da norma inserta no respectivo artigo 1º. Foi o que fez o legislador — acertadamente, a nosso ver — ao prever, no artigo 2º da Lei nº 15.179, acima referida, a imposição de multa de 200 UFESP aos infratores do disposto naquele diploma.
Neste sentido, propomos a seguinte emenda:
EMENDA
Acrescente-se ao Projeto de lei nº 17, de 2018, o artigo 2º, com a redação abaixo, renumerando-se os subsequentes:

“Artigo 2º – A inobservância do disposto no artigo 1º sujeitará o infrator à pena de multa, no valor de 200 (duzentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP.

Parágrafo único – Em caso de reincidência, a multa será aplicada em valor correspondente ao dobro do fixado no ‘caput’.”
À vista do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 17, de 2018, com a emenda ora apresentada.
a) Enio Tatto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 4/12/2018.
a) José Zico Prado – Presidente
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